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RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : SYNVAL CALDEIRA NETO
ADVOGADOS : MARIA CLAUDIA DE SEIXAS - SP088552

ANTONIO MILAD LABAKI NETO - SP286921
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EMENTA

  
 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. ARQUIVAMENTO DE
INQUÉRITO POLICIAL. MANDADO DE SEGURANÇA. RECURSO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão que negou provimento a recurso
ordinário em mandado de segurança, mantendo acórdão do Tribunal de Justiça do
Estado do Tocantins.
2. O Juízo de primeiro grau homologou o pedido de arquivamento do inquérito policial
formulado pelo Ministério Público, por ausência do elemento subjetivo do tipo penal de
apropriação indébita.
3. A Corte de origem entendeu pela ausência de ato coator, uma vez que não houve
discordância do juízo com o pedido de arquivamento, cabendo à vítima, no prazo de 30
dias, submeter a matéria à revisão da instância competente do Ministério Público,
conforme art. 28, § 1º, do CPP.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em saber se cabe mandado de segurança para
impugnar decisão judicial que acolhe pedido do Ministério Público e determina o
arquivamento de inquérito policial.

III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no sentido de que não cabe
mandado de segurança para impugnar decisão que determina o arquivamento de
inquérito policial, uma vez que a titularidade da ação penal pública pertence ao
Ministério Público.
4. O agravo regimental não trouxe novos argumentos capazes de alterar o
entendimento anteriormente firmado, devendo a decisão ser mantida por seus próprios
fundamentos.

IV. DISPOSITIVO E TESE
5. Agravo regimental desprovido.
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Tese de julgamento: "1. Não cabe mandado de segurança para impugnar decisão
judicial que acolhe pedido do Ministério Público e determina o arquivamento de
inquérito policial. 2. A titularidade da ação penal pública pertence ao Ministério Público,
que deve avaliar a existência de justa causa para a propositura da ação penal".

Dispositivos relevantes citados: CPP, art. 28, § 1º.

STJ, AgRg nos EDcl no RMS 60.399/RJ, Rel. Min.Jurisprudência relevante citada: 
Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 27.03.2023; STJ, AgRg no RMS
72.408/SP, Rel. Min. Jesuíno Rissato, Sexta Turma, julgado em 15.04.2024; STJ,
AgRg na PET no RMS 67.866/MT, Rel. Min. Messod Azulay Neto, Quinta Turma,
julgado em 07.11.2023.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo
regimental.

Os Srs. Ministros Messod Azulay Neto, Carlos Cini Marchionatti
(Desembargador Convocado TJRS), Reynaldo Soares da Fonseca e Ribeiro Dantas
votaram com o Sr. Ministro Relator.
 
           Brasília, .12 de agosto de 2025

 

JOEL ILAN PACIORNIK
Relator
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DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. ARQUIVAMENTO DE
INQUÉRITO POLICIAL. MANDADO DE SEGURANÇA. RECURSO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto contra decisão que negou provimento a recurso
ordinário em mandado de segurança, mantendo acórdão do Tribunal de Justiça do
Estado do Tocantins.

2. O Juízo de primeiro grau homologou o pedido de arquivamento do inquérito policial
formulado pelo Ministério Público, por ausência do elemento subjetivo do tipo penal de
apropriação indébita.

3. A Corte de origem entendeu pela ausência de ato coator, uma vez que não houve
discordância do juízo com o pedido de arquivamento, cabendo à vítima, no prazo de 30
dias, submeter a matéria à revisão da instância competente do Ministério Público,
conforme art. 28, § 1º, do CPP.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

2. A questão em discussão consiste em saber se cabe mandado de segurança para
impugnar decisão judicial que acolhe pedido do Ministério Público e determina o
arquivamento de inquérito policial.

III. RAZÕES DE DECIDIR
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3. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no sentido de que não cabe
mandado de segurança para impugnar decisão que determina o arquivamento de
inquérito policial, uma vez que a titularidade da ação penal pública pertence ao
Ministério Público.

4. O agravo regimental não trouxe novos argumentos capazes de alterar o
entendimento anteriormente firmado, devendo a decisão ser mantida por seus próprios
fundamentos.

IV. DISPOSITIVO E TESE

5. Agravo regimental desprovido.

Tese de julgamento: "1. Não cabe mandado de segurança para impugnar decisão
judicial que acolhe pedido do Ministério Público e determina o arquivamento de
inquérito policial. 2. A titularidade da ação penal pública pertence ao Ministério Público,
que deve avaliar a existência de justa causa para a propositura da ação penal".

Dispositivos relevantes citados: CPP, art. 28, § 1º.

STJ, AgRg nos EDcl no RMS 60.399/RJ, Rel. Min.Jurisprudência relevante citada: 
Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 27.03.2023; STJ, AgRg no RMS
72.408/SP, Rel. Min. Jesuíno Rissato, Sexta Turma, julgado em 15.04.2024; STJ,
AgRg na PET no RMS 67.866/MT, Rel. Min. Messod Azulay Neto, Quinta Turma,
julgado em 07.11.2023.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por SYNVAL CALDEIRA NETO 
contra decisão de minha relatoria, às fls. 358/362, que negou provimento ao recurso
ordinário em mandado de segurança, mantendo incólume  acórdão proferido pelo
Tribunal de Justiça do Estado do Tocantins, proferido no julgamento do  Mandado de
Segurança n. 0000999-37.2024.8.27.2700.

Nas razões do regimental, repisa a defesa que houve violação ao direito líquido
e certo à revisão do arquivamento pelo órgão superior do Ministério Público, e a
previsão expressa do artigo 28, §1º, do CPP. 

Aduz que o agravante não foi intimado acerca da decisão de arquivamento do
inquérito policial instaurado a partir de notícia de fato por ele apresentada.

Requer, assim, a reconsideração do impugnado ou o julgamento dodecisum 
presente recurso pelo órgão colegiado. 

É o relatório. 
 

VOTO
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Não obstante os esforços, o agravante não trouxe argumentos capazes de
alterar a decisão impugnada, a qual deve ser mantida por seus próprios fundamentos.

No caso, o Juízo de primeiro grau, ao reconhecer a ausência do elemento
subjetivo do tipo penal concernente ao crime de apropriação indébita, concordando,
portanto, com a promoção, homologou o pedido de arquivamento do Inquérito Policial
n. 0000186-39.2023.827.2734 formulado pelo Ministério Público do Estado do
Tocantins, sendo, dessa decisão, intimado o recorrente.

A Corte de origem indeferiu a petição do lá impetrado por entendermandamus 
ausente o alegado ato coator, tendo em vista que não houve discordância do juízo com
o pedido de arquivamento do inquérito policial em questão, sendo que, diante do
inconformismo, cabia a vítima, ora recorrente, no prazo de 30 dias, contados do
recebimento da comunicação, conforme disciplinado pelo art. 28, § 1º, CPP, submeter
a matéria à revisão da instância competente do Ministério Público.

Dessume-se que o aresto recorrido está em consonância com a jurisprudência
desta Corte Superior de Justiça, segundo a qual "não cabe mandado de segurança
para impugnar decisão judicial que acolhe o pedido do Ministério Público e determina o
arquivamento de inquérito policial, por ausência de elementos probatórios mínimos que

l” (AgRg nos EDcl no RMS 60.399/RJ,autorizem a deflagração de uma ação pena
relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em , DJe27/3/2023
de ).30/3/2023

Citem-se, ainda, os seguintes julgados:
 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO

ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA.
ARQUIVAMENTO DO PROCEDIMENTO INVESTIGATIVO
A PEDIDO DO MINISTÉRIO PÚBLICO. PEDIDO DE
DESARQUIVAMENTO PELOS OFENDIDOS.
IMPOSSIBILIDADE. AÇÃO PENAL PÚBLICA
INCONDICIONADA.

1. A decisão do Tribunal de origem corrobora a
jurisprudência do STJ, no sentido de que o titular da ação
penal pública incondicionada é o representante do
Ministério Público, e que a vítima de crime de ação penal
pública incondicionada não tem direito líquido e certo de
impedir o arquivamento do inquérito ou peças de
informação, motivo pelo qual ser incabível a impetração de
mandado de segurança.

2. Nos termos da jurisprudência da Corte, "permitir
reexame judicial - seja por via recursal ou por ação
autônoma de impugnação - quanto ao mérito do pedido de
arquivamento do inquérito policial importa em violação, por
via transversa, da prerrogativa do Ministério Público que,
na condição de titular da ação penal, é quem deve se
manifestar acerca da existência ou não de elementos
capazes de sustentar a persecução penal" (RMS n. 56.432
/SP, relator Ministro Jorge Mussi, Quinta Turma, julgado
em , DJe ).2/8/2018 22/8/2018

3. Com efeito, para eventual provimento do recurso,
seria indispensável reexaminar os elementos fáticos e
probatórios da investigação policial para o fim de
(eventualmente) concluir de maneira contrária ao
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representante do MP, na compreensão de que haveria
indícios de materialidade e autoria delitiva, o que não é
admitido pela jurisprudência da Corte.

4. Agravo regimental improvido.
(AgRg no RMS n. 72.408/SP, relator Ministro

Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT),
Sexta Turma, julgado em , DJe de .)15/4/2024 18/4/2024

 

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL
NO RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA.
HOMOLOGAÇÃO DO REQUERIMENTO MINISTERIAL
DE ARQUIVAMENTO DO INQUÉRITO POLICIAL.
MANDADO DE SEGURANÇA. NÃO CABIMENTO.
AUSÊNCIA DE ABUSO, ILEGALIDADE OU
TERATOLOGIA. PARQUET. TITULAR DO JUS
PUNIENDI. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO.
INTEMPESTIVIDADE. AUSÊNCIA DE ARGUMENTOS
NOVOS HÁBEIS A DESCONSTITUIR A DECISÃO
IMPUGNADA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

I - Não cabe mandado de segurança para impugnar
decisão judicial que, acolhendo pedido ministerial,
determina o arquivamento do inquérito policial. Com efeito,
em razão do direito de punir pertencer ao Estado, a
Constituição Federal, no inciso I do seu art. 129, conferiu
ao Ministério Público a atribuição privativa para propositura
da ação penal pública, uma vez aferida a presença de
justa causa.

II - É firme a jurisprudência deste eg. Superior
Tribunal de Justiça ao fixar a inadmissibilidade do manejo
do mandado de segurança, ou de seu recurso ordinário,
em face de decisão que determina o arquivamento de
inquérito policial ou que indefere o desarquivamento, não
sendo esta decisão ilegal ou teratológica, tendo em vista a
titularidade da ação penal pública pertencer ao d. 
Ministério Público, o qual é o órgão estatal legitimado a
realizar a avaliação sobre a existência ou não de justa
causa para propositura da ação penal pública.

III - Manifesta a intempestividade dos embargos de
declaração, haja vista que, na espécie, tendo sido a
decisão embargada publicada em  (fl. 291), e3/11/2022
iniciado o prazo para oposição dos embargos declaratórios
em  e se encerrado em  (fl. 312), os4/11/2022 7/11/2022
embargos de declaração foram opostos somente em 

2 (fl. 293), após o transcurso do prazo de 208/11/2022
(dois) dias, previsto no art. 619 do CPP.

IV - É assente nesta Corte Superior que o agravo
regimental deve trazer novos argumentos capazes de
alterar o entendimento anteriormente firmado, sob pena de
ser mantida a r. decisão vergastada pelos próprios
fundamentos. Precedentes.

Agravo regimental desprovido.
(AgRg na PET no RMS n. 67.866/MT, relator

Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em 
, DJe de .)7/11/2023 13/11/2023

 

Cabe destacar que "o art. 28 do Código de Processo Penal, com a redação
vigente, diante da suspensão da alteração realizada pela Lei n. 13.964/2019, dispõe
que os autos só serão submetidos à revisão do órgão superior da instituição quando o
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Juiz julgar improcedentes as razões invocadas para o arquivamento, o que não é o
(AgRg no RMS n. 71.092/SP, relator Ministro Sebastião Reis Júnior,caso dos autos" 

Sexta Turma, julgado em , DJe de ).21/8/2023 23/8/2023
 

egar provimento ao agravo regimental.Ante o exposto, voto no sentido de n
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Superior Tribunal de Justiça S.T.J 

Fl.__________

  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0305113-0 PROCESSO ELETRÔNICO RMS 74.287 / T O
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00001863920238272734  00009993720248272700  1863920238272734  
9993720248272700

EM MESA JULGADO: 05/08/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOAQUIM JOSÉ DE BARROS DIAS 

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : SYNVAL CALDEIRA NETO 
ADVOGADOS : MARIA CLAUDIA DE SEIXAS  - SP088552

 ANTONIO MILAD LABAKI NETO  - SP286921
RECORRIDO : ESTADO DO TOCANTINS 
PROCURADOR : RENATO FLÁVIO BATISTA E SILVA  - TO011051
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Apropriação indébita

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : SYNVAL CALDEIRA NETO 
ADVOGADOS : MARIA CLAUDIA DE SEIXAS  - SP088552

 ANTONIO MILAD LABAKI NETO  - SP286921
AGRAVADO : ESTADO DO TOCANTINS 
ADVOGADO : RENATO FLÁVIO BATISTA E SILVA  - TO011051
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Messod Azulay Neto, Carlos Cini Marchionatti (Desembargador 

Convocado TJRS), Reynaldo Soares da Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. 
Ministro Relator.
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